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Uma revisão do conceito de 
classe social marxista: da 
polaridade entre burguesia e 
proletariado a uma polaridade 
entre sociedade e excluídos  

Franco Rodríguez1 

Resumo: O presente trabalho procura discutir o conceito de classe social a partir do 
pensamento de Marx e Engels, buscando mostrar que o uso do marco referencial 
teórico-metodológico sustentado pelos autores apresenta-se inapropriado para a 
abordagem dos atuais problemas sociais envolvendo excluídos com ethos delitivo. Em 
primeiro lugar, será feita uma discussão do modo como Marx e Engels utilizam a ideia 
de classes para, em seguida, mostrar as fragilidades dessa posição no momento de 
aplicá-la na análise da estrutura de sociedades contemporâneas. O argumento que será 
desenvolvido procura apontar para uma nova configuração social que inclui, entre 
outras coisas, a formação de um grupo que se encontra fora dos limites da sociedade, a 
saber, aqueles que serão chamados, parafraseando Agamben, de bandidos. Assim, esse 
novo grupo será aquele que entrará numa relação polarizada com a sociedade da qual 
derivam, mas que já não integram. 

 

 

1 BIPOLARIDADE SOCIAL NO DIAGNÓSTICO MARXISTA DO SÉCULO 

XIX 

 

Segundo o diagnóstico do Manifesto, as sociedades europeias da primeira metade do 

século XX eram formadas principalmente por duas classes antagônicas. Nos termos dos 

autores: 

 

                                                 
1 Bacharel em Filosofia pela UDELAR, Uruguai. Mestrando em Filosofia pela UFSC, SC, Brasil. E-mail: 

francorodriguez1@hotmail.es 
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A história de todas as sociedades que existiram até hoje tem sido a história da 

luta de classes.  

Homem livre e escravo, patrício e plebeu, barão e servo, mestre de corporação e 

companheiro, numa palavra, opressores e oprimidos, em constante oposição, tem 

vivido numa guerra ininterrupta, ora aberta, ora disfarçada [...] (MARX; 

ENGELS, 1988, p. 75-6). 

 

Segundo esse esquema de conflitos permanentes entre duas classes sociais, as 

grandes mudanças sociais que tiveram lugar ao longo da história não acabaram com os 

antagonismos de classe. Muito pelo contrário, toda vez que aconteceu uma passagem de 

um tipo de sociedade para outra, o que sempre teve lugar foi o surgimento de duas novas 

classes em conflito, uma das quais assumia o papel de opressora enquanto a outra era a 

oprimida (MARX; ENGELS, 1988, p. 76).  

 Coerentes com o que assumiram anteriormente desde a publicação do Manifesto em 

1847, Marx e Engels oferecem, para a primeira metade do século XIX, um modelo de 

sociedade formado basicamente pelos quatro seguintes grupos:  

a) A burguesia: segundo a definição de Engels, em uma nota do Manifesto 

introduzida em 1888, trata-se da “classe dos capitalistas modernos, proprietários dos meios 

de produção social, que empregam o trabalho assalariado” (Marx; Engels, 1988, 75). Trata-

se de uma das duas grandes classes das sociedades ocidentais. Não é nenhuma novidade 

sustentar que o marxismo irá usar eternamente a categoria de burguesia como a classe 

exploradora. Desde o marxismo, a burguesia será sempre a classe que, no século XIX, 

explorará os assalariados. Sua união como classe, portanto, depende do interesse comum 

que seus membros têm em manter a hegemonia econômica e a força para fazer com que 

uma grande massa operária trabalhe para eles. É claro que o próprio Marx não foi tão 

ingênuo em pensar que no interior dessa classe não existissem, por assim dizer, “fraturas”. 

Ele mesmo, por exemplo, descreve ao longo do 18 Brumário os grandes conflitos que 

existiam entre legitimistas e orleanistas ―diferentes grupos da burguesia francesa que 

apoiavam a assunção ao trono de diferentes herdeiros da família Bourbon. No entanto, 

Marx também descreve como, frente às ameaças externas, essa burguesia francesa 

fragmentada deixava de lado seus conflitos internos e funcionava em bloco contra qualquer 

tipo de ameaça, tanto desde as linhas bonapartistas quanto das filas proletárias. Segundo 

Marx, a burguesia se caracterizará por ser uma classe que, mesmo que em ocasiões 

estivesse fragmentada, opera unida e segundo seus interesses de classe.  

b) O proletariado: Segundo a mesma nota de Engels, entende-se por proletariado “a 

classe dos trabalhadores assalariados modernos que, não tendo meios próprios de 
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produção, são obrigados a vender sua força de trabalho para sobreviverem” (Marx; Engels, 

1988, 75). Como característica singular dos proletários, os autores sustentam que eles não 

possuem propriedade privada (MARX; ENGELS, 1988, p. 86). Essa será a classe 

constituída pela grande maioria dentro de cada sociedade do século XIX. Porém, como o 

marxismo descreve que um grande número de assalariados acabe formando uma 

verdadeira classe social? O marxismo interpreta que isso acontece como consequência das 

condições produtivas do capitalismo do século XIX. Nos termos de Marx e Engels: 

 

“[...] com o desenvolvimento da indústria, não somente aumenta o número de 

proletários, mas estes são concentrados em massas cada vez mais consideráveis; 

sua força cresce e eles adquirem maior consciência dela. Os interesses e as 

condições de vida dos proletários igualam-se cada vez mais, na medida em que a 

máquina extingue toda diferença do trabalho e, quase por toda parte, os salários 

são reduzidos a um nível igualmente baixo. [...] os choques individuais entre o 

operário e o burguês tomam cada vez mais o caráter de choques entre duas 

classes (MARX-ENGELS, 1988, p. 84). 

 

O fenômeno aqui descrito é claro: o proletariado surge como classe antagônica da 

burguesia. Como os autores explicam, a construção da classe operária acontece em 

decorrência da constante e crescente exploração por parte da burguesia de uma massa de 

pessoas que, aos poucos, vai tomando a forma de uma classe. O proletariado surge, então, 

na medida em que passa a possuir interesses de classes opostos aos da burguesia. É esse 

enfrentamento de interesses que acaba fazendo com que vários trabalhadores separados 

formem uma verdadeira classe social, unida na luta teórica e prática contra os interesses de 

uma burguesia que os explora. 

Tanto a burguesia quanto o proletariado foram, segundo o diagnóstico dos autores, 

as duas classes que protagonizaram os conflitos sociais de caráter mundial no século XIX, 

provocados pela exploração da segunda pela primeira. Contudo, segundo a própria versão 

dos autores, as sociedades em geral desse século, desde as europeias até as americanas, 

também possuíam outros grupos ou classes que davam forma a um esquema social um 

pouco mais complexo. 

c) Desde o Manifesto, Marx e Engels (1988, p. 86) sustentam a existência de 

classes médias. Todavia, na referida obra, esse conceito é usado sempre no plural, uma vez 

que ele abrange diferentes atores sociais que, mesmo sendo diferentes, possuem certas 

características em comum. O que caracteriza essas classes médias de forma peculiar é que 

elas estão estratificadas socialmente entre a burguesia e o proletariado. Contrariamente à 

situação dos proletários, os membros das classes médias possuem propriedade privada.  
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Constituem-se em “pequenos comerciantes, pequenos fabricantes, artesãos, camponeses” 

(MARX; ENGELS, 1988, p. 86). Porém, eles não chegam a fazer parte da burguesia 

porque, dados os escassos meios de produção que possuem, não compartilham com ela 

seus interesses de classe, nem exploram outras pessoas. Aliás, ocorre justamente o 

contrário, pois o sistema produtivo burguês põe constantemente em risco a estabilidade 

dessas classes. Essa última característica é a que melhor serve para entender por que, 

segundo Marx e Engels (1988, p. 86), no momento da luta social, as classes médias são 

geralmente absorvidas pela classe proletária, uma vez que percebem a igualdade de seus 

interesses em contraposição aos da burguesia2. Mas o importante a ser salientado a respeito 

dessas classes médias é o status que Marx e Engels lhe conferem no Manifesto: 

 

De todas as classes que hoje se defrontam com a burguesia, só o proletariado é 

uma classe verdadeiramente revolucionária. As outras classes degeneram e 

perecem com o desenvolvimento da grande indústria; o proletariado, ao contrário 

é seu produto mais autêntico (MARX; ENGELS, 1988, p. 85-6).   

  

As classes médias então são apresentadas como o conjunto que envolve todos 

aqueles pequenos produtores com uma mínima propriedade privada, que não explora 

pessoas do modo burguês e que compartilha interesses econômicos com o proletariado. 

Esse grupo abrangente, portanto, não define realmente uma classe social, nos termos do 

Manifesto. O principal motivo é que (1) ele não compartilha um verdadeiro interesse de 

classe.  

 Marx (1990, p. 131-2), no entanto, fala no 18 Brumário dos pequenos camponeses, 

a saber, o maior setor da sociedade francesa da época, os quais observavam em Bonaparte 

um fiel representante dos seus interesses. Esses pequenos camponeses franceses 

constituíam, com base nos seus interesses, uma classe social. Porém, como Marx 

corretamente observa, é o próprio sistema produtivo camponês o aspecto que os divide, 

pois todo camponês vê os outros camponeses como concorrentes diretos e não como 

membros de uma mesma classe. A consequência mais evidente desse fenômeno é que o 

setor camponês, longe de se comportar como uma classe, unida por interesses comuns, se 

comporta como um grupo no qual seus membros competem internamente. É por isso que 

                                                 
2 Contudo, deve se dizer que, no 18 brumário, Marx (1990, p. 26) diz que frente à insurreição de junho de 

1848 do proletariado francês, a burguesia contava com o apoio das classes médias. O motivo era a forte 

propaganda anti-proletária levada adiante por uma burguesia que agia de forma estratégica. Foram essas 

mesmas classes médias as que ―uma vez que não foram contempladas suas necessidades após a 

insurreição― se unem em 1849 com o proletariado para formar o Partido social-democrata,   
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um grupo, a fim de que possa ser definido como uma classe social, tal como acontece com 

a burguesia e o proletariado, necessita, além de interesses comuns, (2) que seus membros 

se sintam unidos por esses interesses.  

d) Há, por fim, o lumpemproletariado, o qual impõe um desafio adicional para se 

entender a arquitetura social concebida no Manifesto. Como os próprios autores 

mostraram, da mesma forma que ocorria com as classes médias, o lumpemproletariado não 

constituía verdadeiramente uma classe social. Como apontam Marx e Engels (1988, p. 86) 

“[o] proletariado [é] a camada inferior da sociedade atual”. Tudo aquilo que sobra por 

baixo do proletariado, não faz parte ―estritamente falando― do social. O motivo para 

entender dita tese tem a ver com aquilo que implica ser uma classe social. O 

lumpemproletariado não pode ser considerado, estritamente falando, uma classe social, 

dado que, para isso, ele deveria possuir o que Marx e Engels (1988, p. 80, 92, 96) chamam 

“interesses de classe”. 

 No Manifesto, a categoria de lumpemproletariado é a categoria dos excluídos. Isso 

significaria dizer, então, que esses excluídos, uma vez que, por assim dizer, não fazem 

parte da sociedade, simplesmente não poderiam ter uma participação ativa na mesma? É 

claro que a resposta é “não”, sob pena de o marxismo cair num simplismo desnecessário. 

No 18 Brumário, Marx (1990, p. 78-80) descreve os detalhes do modo como Luiz 

Bonaparte conseguiu montar seu próprio exército pessoal, a saber, sua sociedade Dez-de-

Dezembro, juntando mais de 10 mil lumpenproletários parisienses. Contudo, o que 

novamente se percebe é que esses sujeitos absorvidos na luta bonapartista pelo poder da 

França estão muito longe de formar uma “classe”. Muito pelo contrário, são sujeitos em 

condições socioeconômicas similares, mas que não contam com nenhum tipo de união 

profunda entre eles. Sua participação social no caso descrito no 18 Brumário se deve a uma 

manobra de Luiz Bonaparte que consistiu em incorporar nas suas filas indivíduos sem 

interesses coletivos de classe.  

Através desse esquema social do Manifesto, pode-se observar que o sistema social 

diagnosticado pelo marxismo em relação às sociedades europeias da metade do século XIX 

é o de uma sociedade bipolar, com duas classes bem diferenciadas e com conflitos de 

interesses. 
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FIGURA 1: Estrutura social segundo o marxismo  

 

 A figura 1 representa uma sociedade com uma estrutura social tal como a descrita 

pelo Manifesto. Nela pode se observar ambas as classes polares da sociedade, a saber, a 

burguesia e o proletariado, as chamadas classes médias. A seguir, passaremos a analisar as 

características das sociedades contemporâneas para, então, fazermos algumas comparações 

com o modelo social do século XIX aqui apresentado.  

 

2 UM NOVO TIPO DE POLARIDADE: A SOCIEDADE DE EIXO 

HORIZONTAL 

 

 Os protagonistas da situação social adversa que mais 

golpeia a consciência das elites [...] não estão majoritariamente 

nas fábricas ―estão nas ruas, nas favelas e cortiços, nas invasões, 

nos bairros miseráveis da urbanização patológica que o novo 

desenvolvimento econômico produziu.  

(SOUZA, 2002, p. 34) 

 

 Em seu livro mais influente, Giorgio Agamben procura analisar todos aqueles 

casos históricos de homo sacers. Trata-se de uma antiga figura jurídica da Roma clássica, 

aplicada às pessoas que se encontram em processo judiciário. Nesse estágio, a pessoa 

entraria no que o autor define como um estado de total matabilidade, ou seja, ficava 
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totalmente desprotegida do ponto de vista jurídico. Assim, se alguém lhe causasse dano ou 

inclusive o matasse, o assassino não receberia pena alguma. O objetivo do autor é 

determinar possíveis exemplos de casos nos quais os homens são desumanizados ao ponto 

de perder o próprio direito de defender sua vida. Um dos exemplos referidos é o caso do 

bando. Esta expressão servia na tradição germânica medieval para designar o que era 

excluído da comunidade pelo fato de ter cometido um delito. Tal castigo implicava que o 

sujeito era abandonado pela lei, ficando desamparado desde o ponto de vista legal. É desta 

forma de abandono que surge a figura do bandido (AGAMBEN, 2007, p. 36), 

caracterizada por duas faces bem definidas: por um lado, é um sujeito excluído e, por 

outro, é um individuo que entra frequentemente em contato com a sociedade, trazendo 

problemas a ela.  

Parece bastante claro que nos países da América do Sul existem, dentro das suas 

populações, grupos humanos que carecem daquilo que poderíamos chamar de ethos 

cívico3. Estes grupos estão representados por aquelas pessoas que vivem principalmente 

em grandes cidades e cuja forma de sobrevivência está baseada no roubo, tanto de pessoas 

físicas como de casas, comércios etc. Cidades como São Paulo, Rio de Janeiro e 

Montevidéu têm zonas de baixo nível de segurança, onde os moradores locais comumente 

aconselham aos turistas e outros tipos de pessoas de passagem a não circular por tais áreas, 

principalmente em horas noturnas. O perigo é geralmente o de ser roubado em pertences 

como carteiras, celulares, câmeras de fotos, entre outros, ou, ainda, de ser agredido. Este 

tipo de perigo, existente principalmente nas grandes cidades, é compatível e coerente com 

a existência de populações com recursos econômicos escassos e que utilizam o roubo 

como meio para satisfazer necessidades vitais básicas.  

A imprensa uruguaia ofereceu durante muito tempo bons exemplos da falta de 

comprometimento de certos indivíduos das populações de risco com as leis.. Após a crise 

econômica sofrida no Uruguai no ano 2002, a “crônica roja” adotou por muito tempo o 

seguinte procedimento na hora de noticiário caso de ladrões pegos  cometendo crimes. O 

ladrão, segundos antes de subir no carro policial, era entrevistado rapidamente. As 

perguntas recorrentes eram sempre do mesmo tipo: Por que você cometeu o crime? Você 

está arrependido de ter agido dessa forma? O que vai fazer depois de sair da prisão? As 

respostas desses sujeitos são, em muitos casos, surpreendentes: “Cometi o crime porque 

                                                 
3 Entenda-se por “ethos cívico” a simples capacidade que possibilita um grupo de pessoas a viver como 

sociedade regulamentada por um conjunto de normas básicas.   
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sou ladrão. Roubo desde criança e assim vai ser sempre, e quando eu sair da prisão vou 

continuar roubando”. Para finalizar, o ladrão geralmente acaba a minientrevista dizendo 

frases como: “Mando um abraço para todos os presos do Comcar4, me esperem que estou 

voltando, galera!”.  

 A situação se torna pior quando este tipo de problema ocorre com menores de 

idade. Segundo a legislação uruguaia, o sujeito é passível de pena logo após completar 18 

anos. O menor de idade, na prática, tem grande liberdade para roubar nas ruas. Todavia, 

quando são capturados pela polícia e os jornalistas lhe fazem a mencionada entrevista, 

suas respostas também são dignas de consideração: “Eu roubo porque posso”. “Roubo 

porque é fácil”. “Roubo porque sou menor”. “Por que eu não iria roubar se não podem 

fazer nada contra mim?”. Todos estes são sintomas de uma sociedade que não somente é 

extremamente desigual, mas que exclui populações inteiras de seus membros, resignando-

os a uma vida paralela àquela socializada. Por meio desses exemplos podemos pensar que 

nossas sociedades contemporâneas são atravessadas por um novo tipo de bipolaridade, 

ponto que será desenvolvido a seguir.  

 

2.1 DESIGUALDADE E EXCLUSÃO: DOIS PROBLEMAS DIFERENTES 

 

O fato de que os excluídos são comumente associados a simples pobres, deve-se, 

em grande medida, à tendência existente de se compreender as sociedades atuais da 

mesma forma como eram compreendidas as sociedades modernas, isto é, sociedades 

integradas por classes sociais. O autor Avelino da Rosa Oliveira (2000) escreveu um 

artigo que oferece uma base adequada para entender este ponto. O autor apela a uma tese 

do sociólogo francês Alain Touraine segundo a qual as sociedades contemporâneas, em 

contraposição às modernas, estariam organizadas por um eixo que não seria vertical, mas 

sim horizontal.  

A verticalidade da sociedade moderna estaria associada às diferenças sociais 

existentes entre membros que estão divididos em classes sociais. Todavia, essas diferenças 

apareceriam quase que exclusivamente entre membros de diferentes classes, enquanto os 

membros de uma mesma sociedade não possuiriam diferenças substantivas.  

E o que significa dizer, então, que a sociedade atual possui um eixo central 

horizontal? Significa, principalmente, que a sociedade contemporânea não é formada 

                                                 
4 Nome de uma prisão de máxima segurança do Uruguai, localizada a pouco s quilômetros de Montevidéu. 
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―como aconteceu historicamente― por classes sociais. Porém, o que importa destacar é 

que, na falta de problemas de desigualdade entre as classes sociais, a sociedade incorporou 

o problema da exclusão social. Nos termos do autor: 

 

Em verdade, seu argumento [o argumento de Touraine] parte da afirmação de 

que vivemos um momento de passagem [...] do modelo vertical ao horizontal, 

do up/down ao in/out, da classe ao centro/periferia. [...] Não é o modelo vertical 

de classes o que melhor pode descrever esta nova configuração social. Agora, 

encontramo-nos diante de um esquema horizontal, dentro/fora, incluído/excluído 

(OLIVEIRA, 2000, p. 17-8). 

 

 Observando o texto de Oliveira, podemos entender porque não resulta conveniente 

considerar a sociedade atual como um corpo integrado ―ou dividido, dependendo de qual 

for o ponto de vista― por classes sociais, uma acima da outra. A sociedade 

contemporânea, ao contrário, apresenta problemas diferentes daqueles existentes nas 

sociedades modernas. O problema central destas sempre foi a desigualdade social, 

enquanto o das contemporâneas, e inclusive das nossas sociedades latino-americanas, 

enfrentam um problema que, ainda que possa ser remetido há muito tempo atrás, começou 

a ser abordado recentemente5, a saber, o problema da exclusão social. 

O indivíduo excluído está do lado de fora da sociedade, o que não é o mesmo que 

estar, por assim dizer, na margem do lado de dentro ―como é o caso da categoria do 

pobre. Estar na margem do lado de dentro, significa dizer que, mesmo em uma situação 

desfavorável, o sujeito faz parte da sociedade. Isso é o que acontece com o mero pobre. O 

pobre sofre o fato de estar perto da margem que separa o social do não-social, inclusive na 

margem no sentido físico da sociedade ―morando às vezes em assentamentos precários, 

favelas, subúrbios etc., assim como os excluídos. Contudo, pode-se afirmar que ele integra 

a sociedade e que está inserido em uma lógica social, podendo, inclusive, trabalhar para 

tentar satisfazer as suas necessidades e as da sua família, mesmo que não de forma legal 

ou plenamente aceitável, diferentemente do excluído, cuja situação é diametralmente 

oposta, não fazendo parte de tal lógica social. 

 

3 A LUTA DE CLASSES E O PROBLEMA DA EXCLUSÃO 

 

                                                 
5 Oliveira (2000, p. 14) observa que, mesmo o problema da exclusão social possa ser anterior, o termo 

“exclusão” provavelmente foi usado pela primeira vez na França, na década de 1970. 
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 A professora Beatriz Paiva possui um interessante artigo onde fala da realidade 

social brasileira contemporânea e das bases para a aplicação de políticas sociais. O artigo, 

que parte do marco referencial teórico-metodológico marxista, versa principalmente sobre 

as desigualdades sociais entre classes sociais e sobre o papel de dependência 

desempenhado pelos países produtores de matérias-primas sem relação ao mercado 

internacional. Para abordar esses temas, Paiva propõe algumas teses sobre a natureza dos 

conflitos sociais, das quais, levando em consideração os fins do presente trabalho, 

trabalharemos apenas com duas. A primeira está relacionada à luta pelos direitos de uma 

eventual classe trabalhadora brasileira. Nos termos de Paiva: 

 

A captura da luta de classes pela lógica dos ganhos legais no campo das 

políticas sociais é fruto, portanto, de um incipiente estágio da luta de classes, 

que precisa ser reconhecido como tal, ainda que a consciência liberal que domina 

os intelectuais e parte importante dos movimentos sociais tente escamotear tal 

renúncia como uma conquista da cidadania (PAIVA, 2006, p. 167, grifo meu). 

 

[...] observa-se que sua implantação (a implantação de políticas públicas) resulta 

também dialeticamente da luta dos trabalhadores por direitos sociais (PAIVA, 

2006, p. 169, grifo meu). 

 

[...] a impossibilidade de se alterar o estatuto de propriedade por meio das 

medidas de políticas públicas não suprime o potencial político do processo de 

disputa decorrente da luta pelos direitos sociais para as maiorias (PAIVA, 2006, 

p. 170, grifo meu). 

  

 Pode-se ver claramente que, para a autora, a consecução de novos direitos e de 

outros tipos de benefícios por parte da classe trabalhadora são produto da luta ativa deles 

próprios perante os interesses das outras classes. Paiva desenvolve o conceito de luta de 

classes em termos explicitamente marxistas, a saber, como uma verdadeira 

―parafraseando HONNETH (1997) ― luta pelo reconhecimento de direitos dos operários. 

O argumento de Paiva se insere explicitamente dentro das propostas que entendem que:  

 

[...] para decifrar as determinações fundamentais das políticas sociais e sua 

viabilidade histórica no contexto dos arranjos político-institucionais 

contemporâneos na América Latina, o referencial teórico-metodológico de 

análise deriva diretamente do pensamento de Marx (PAIVA, 2006, p. 167, grifo 

meu). 

 

Não há dúvidas de que a proposta da autora se enquadra perfeitamente dentro da 

lógica marxista, não somente pelo diagnóstico social que ela assume, mas também pelas 

eventuais soluções que a autora considera como apropriadas para os problemas sociais. 

Contudo, é importante refletir sobre alguns dos possíveis problemas deste tipo de proposta 
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em função da ideia previamente formulada sobre a existência dos indivíduos considerados 

excluídos sociais. 

 

3.1 Sobre a existência de classes sociais e a individualização 

 

O primeiro ponto a ser desenvolvido é (1) o da possível aceitação ou não de 

alguns pressupostos marxistas na atualidade. Marx, certamente, ofereceu um excelente 

diagnóstico da sociedade do seu tempo. Foi Marx quem conseguiu compreender as causas 

dos conflitos sociais da modernidade, apontando para fatores como a queda do feudalismo, 

a industrialização, o desenvolvimento do capitalismo como sistema econômico dominante 

como os principais pilares de uma sociedade marcada pela desigualdade e pela geração de 

pobreza. Suas ideias revolucionaram as formas através das quais os trabalhadores 

reclamaram seus direitos, inspirando diversas lutas operárias pelo mundo todo durante 

muitos anos. Tem lugar nessa época o que Marx chamou de luta de classes, conceito que 

se aplicou perfeitamente a uma época em que os fortes laços existentes entre indivíduos de 

uma mesma classe social eram usados de forma sinérgica para lutar contra as injustiças 

sociais geradas pelo sistema capitalista. Na segunda metade do século XIX, o uso de tal 

conceito ainda era pertinente, pois, de fato, existia uma verdadeira estratificação social6, 

onde classes plenamente determináveis se achavam em total assimetria com outras classes.  

 Considerando, porém, o diagnóstico social já apresentado, faria sentido ainda hoje 

sustentar a existência de verdadeiras “classes sociais”? Poder-se-ia afirmar que hoje em 

dia ainda existem classes sociais no ocidente7? Faz tempo que não se ouve falar do Clero, 

ou dos burgueses, e muito menos da nobreza. Por tais motivos, será que ainda faz sentido 

dizer que alguém pertence à classe operária?  

Ulrick Beck e Elisabeth Beck-Gernshein desenvolvem um interessante conceito 

sobre essa suposta dissolução das classes sociais, a saber, o conceito de individualização. 

Trata-se de um conjunto de processos que se desenvolveu na segunda parte do século XX, 

principalmente após a queda do muro de Berlin e após o colapso do regime soviético. A 

individualização seria, segundo os autores, a causa da “desintegração das formas 

                                                 
6 Chama-se estratificação a forma como as classes se relacionam entre elas. É a clássica forma piramidal de 

esquematizar a sociedade, que mostra a sociedade dividida em estratos.  
7 É claro que ainda existem no mundo sociedades com uma estratificação social similar à estratificação social 

de ocidente na modernidade. A Índia é um claro exemplo de sociedade ainda estratificada.  
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anteriormente existentes” (BECK; BECK-GERNSHEIN, 2003, p. 38). Os autores 

acrescentam: 

 

Neste sentido, desde o ponto de vista da historia cultural, pode-se dizer que a 

modernidade, que nasceu com a reivindicação do poder pessoal por parte do 

sujeito, está cumprindo sua promessa. Na medida em que ganha terreno a 

modernidade, Deus, a natureza e o sistema social estão sendo paulatinamente 

substituídos (BECK; BECK-GERNSHEIN, 2003, p. 48, grifo meu). 

 

A defesa da desaparição da classe social irá supor, assim, certa desestandarização 

do sujeito e a conformação de um homem não previsível. Como Beck e Beck-Gernsheim 

(2003, p. 57) procuram mostrar, agora seria possível encontrar “açougueiros jogando 

golfe”. A ideia de individualização implicaria um processo progressivo de perda de nexos 

solidários no interior das classes que serviria para explicar porque, por exemplo, as 

empresas de Marketing, atualmente, não segmentam mais a sociedade em classes sociais, 

mas em diferentes níveis socioeconômicos ―A1, A2, B1, B2 etc. A pessoa, por tais 

motivos, não seguiria o comportamento padrão de uma determinada classe e, assim, como 

consequência, desapareceria também o sentimento de se pertencer a ela.  

 

3.2 Excluídos com ethos delitivo e sua incompatibilidade com uma estrutura de classe 

social   

 

Anteriormente afirmamos que era questionável defender a tese segundo a qual na 

atualidade ainda existiriam classes sociais. Em função de tal afirmação, podemos sustentar 

que os excluídos com ethos delitivo devem ser entendidos como uma classe social?  

É claro que se aceitarmos o fato de que não há mais classes sociais chegaremos de 

forma simples à conclusão de que o grupo dos bandidos não é uma classe social. Porém, 

existem erros teóricos que mostram a necessidade de se aprofundar essa questão. Como já 

observamos, parece que existe o costume de se considerar os excluídos sociais como parte 

da classe social mais empobrecida da sociedade. Em outras palavras, os excluídos parecem 

estar sempre associados a simples trabalhadores pobres. Toda teoria sobre justiça social 

comumente cai nesse erro de forma imperceptível. Nos termos de Souza: 

 

[...] agora chama-se de “excluídos” aquilo que é próprio da situação de classe 

do operário. Isto é, o excluído seria uma vítima da exploração capitalista. E, ao 

mesmo tempo, seria portador de uma possibilidade histórica, a da redenção dos 

pobres (SOUZA, 2002, p. 31). 
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Desde o marco referencial teórico-metodológico marxista, o excluído é 

classificado, muitas vezes, como pertencendo à classe operária ―o que supõe, entre 

outras coisas, a aceitação implícita da existência de tal classe e que ela é composta, além 

disso, por excluídos sociais. 

 

3.3 Antagonismo bandidos/sociedade 

 

Uma vez que se acredita na tese segundo a qual os excluídos fazem parte de uma 

eventual classe operária, a consequência imediata é a assunção de que a exclusão com 

ethos delitivo e a luta pelos seus direitos podem ser resolvidas da mesma forma como foi 

feita pelas classes operárias do final do século XIX e começo do século XX. Surgem assim 

as esperanças de acabar com a injustiça social através de uma nova luta de classes. Não 

obstante, seguindo a linha argumentativa aqui proposta, tal conclusão pode ser questionada 

pelo menos por dois motivos: 

a) O primeiro ponto é simplesmente um raciocínio lógico: Não existem classes 

sociais, logo, não pode haver lutas de classes. 

b) Mas, além de tal raciocínio, o que se sustentará é que o conflito polar 

sociedade/bandidos não pode ser entendido como uma luta de classes, devido ao fato 

de que o grupo dos bandidos não luta.  

 Através do processo de desassociação tem lugar um fenômeno similar a uma luta 

de classes, é verdade, mas não como se pretende na lógica marxista, entre duas classes que 

brigam por interesses conflitantes, senão entre sociedade e excluídos; entre os normais e 

os bandidos.  

Perante a tese segundo a qual é possível dizer que não existe uma luta de classes, 

pode surgir a seguinte objeção: se de fato nos países do mundo ocidental não existem 

conflitos de classes, mesmo assim é possível que existam sociedades nas quais ocorrem 

lutas entre classes antagônicas. Países como a China, por exemplo, poderiam hoje estar 

vivendo algum tipo de luta de classes, deixando claro que em alguns lugares do mundo 

ainda subsistem as categorias marxistas. Esse tipo de crítica deve ser levado a sério, 

principalmente porque ela pode ser perfeitamente correta. Contudo, a título de resposta, 

vale a pena salientar o seguinte: o Manifesto deixa muito claro  que o conflito entre 

burguesia e proletariado não era um problema de magnitude nacional. Para Marx e Engels, 
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todos os países, desde os mais aos menos desenvolvidos, estavam imersos em uma 

realidade de luta de classes. Como consequência desta realidade, a luta proletária não 

deveria ser uma luta provinciana entre um pequeno grupo de proletários contra os 

burgueses donos das forças de trabalho da mesma região. Esse tipo de luta não seria, de 

fato, uma verdadeira luta de classes, mas uma luta local entre dois bandos particulares de 

uma localidade ou, no máximo, de um país. A luta proletária deveria se organizar e 

conjugar forças para lutar pelos seus interesses de classe de forma unida em nível mundial. 

É assim que lutas parciais poderiam chegar a ser uma verdadeira luta de classes (MARX; 

ENGELS, 1988, p 84-5). 

 Se de fato é possível que exista um país nos nossos dias no qual podem existir 

conflitos entre pólos sociais tal como acontecia segundo o diagnóstico marxiano na França 

do século XIX, esse tipo de conflito certamente não tem poderia ser considerado, em 

nossos dias, como uma luta de classes no sentido estrito do termo. Devido a sua, por assim 

dizer, excepcionalidade, tais conflitos não poderiam passar de lutas internas e localizadas. 

As lutas locais podem ser interpretadas, no máximo, como a possível origem de uma 

verdadeira revolução do proletariado. Nos termos dos autores, “a luta do proletariado 

contra a burguesia, embora, na essência, não seja uma luta nacional, toma, contudo, essa 

forma nos primeiros tempos. É natural que o proletariado de cada país deva, antes de tudo, 

liquidar sua própria burguesia” (MARX; ENGELS, 1988, p 87). Contudo, para que uma 

verdadeira revolução possa existir, não é suficiente levar adiante movimentos nacionais 

contra o sistema de produção burguês.  

 

4 REFLEXÕES FINAIS. 

 

Tanto o diagnóstico que Marx oferece da sociedade do seu tempo quanto o do 

capitalismo do século XIX, podem ter sido uma sólida base teórico-científica para 

economistas e sociólogos durante muitos anos. Contudo, embora este valor da teoria 

marxista seja indiscutível, dada as grandes mudanças sociais que, de alguma forma ela 

possibilitou, é possível que toda proposta que em nossos dias pretenda utilizar o marco 

referencial teórico-metodológico marxista para a solução de problemas atuais parta de um 

diagnóstico social desatualizado.  

Certamente podemos sustentar que o marxismo do século XIX representava um 

excelente diagnóstico da realidade estrutural das sociedades ocidentais, principalmente do 
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velho continente. Porém, esse bom diagnóstico de quase dois séculos hoje já não descreve 

de forma apropriada a realidade estrutural das nossas sociedades. Portanto, a pergunta que 

o marxismo deve se fazer hoje em dia é a seguinte: para ser um marxista atualmente é 

preciso ainda defender o mesmo diagnóstico social sustentado por Marx? Ou será acaso 

que, pelo contrário, teríamos que tentar alcançar ―como Marx fez no seu tempo― um 

diagnóstico social renovado, que descreva da melhor forma possível as características 

estruturais de sociedades, as quais imersas em uma época de mudanças renovam dia a dia 

suas características principais? Acredito que a segunda opção seja a mais atraente. Dessa 

forma, é possível também abordar o grande problema da exclusão social sofrido por muitas 

sociedades contemporâneas. 
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